
Poder Judiciário 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo SEI nº 10877/2023

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.
1.1. Contratação da cantora Anastácia Lia e banda para apresentação musical para
solenidade de Posse dos novos dirigentes do do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª
Região, eleitos para o biênio 2024-2025, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.
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1

Contratação  da  cantora
Anastácia  Lia  e  banda  para
apresentação  musical,  incluindo
o  Hino  Nacional  Brasileiro  e  3
músicas  regionais,  com
formação voz e violão, e pessoal
técnico roadie e backstage, para
o evento de solenidade de Posse
dos  novos  dirigentes  do  do
Tribunal  Regional  do  Trabalho
da  16ª  Região,  eleitos  para  o
biênio  2024-2025,  a  ser
realizada  no  dia  13  de
dezembro de 2023, às 17h, na
sala  de  sessões  do  Tribunal
Pleno.

15830 Svç. 1 R$5.000,00

1.2.  Disponibilidade integral no dia do evento, desde 1 (uma) hora anterior ao início
das atividades do evento.
1.3. O preço final  deverá incluir  todas as  despesas referentes  aos tributos,  frete e
demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.
1.4. O preço final deverá contemplar, também, a cessão do direito de uso de imagem e
voz (direito do autor): 
1.4.1. O direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo de todos os

resultados produzidos em consequência da prestação dos serviços, inclusive sobre
eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  serão  do

Av. Senador Vitorino Freire, nº 201, Areinha
CEP: 65.030-015 São Luís/MA
Fone: (98) 2109-9301, e-mail: dgeral@trt16.jus.br

mailto:dgeral@trt16.jus.br


Poder Judiciário 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

CONTRATANTE, podendo este distribuir,  alterar e utilizá-los sem limitações e sem
ônus adicional para o TRT 16ª Região. 

1.4.2. Os textos,  imagens  e  arte-final,  bem como os  direitos  autorais  dos  produtos
gerados são de propriedade do CONTRATANTE, sendo vedada sua utilização por
parte do CONTRATADO e de seus prepostos, inclusive para efeito de propaganda
comercial  da  empresa  e/ou  pessoa  física,  sob  pena  de  multa,  sem prejuízo  das
sanções  civis  e  penais  cabíveis,  salvo  se  houver  prévia  autorização  do
CONTRATANTE.

1.5. Todos  os  materiais  e  equipamentos  de  som  e  elementos  visuais  de  palco
necessários à apresentação serão de responsabilidade da contratada.
1.6. O prazo de vigência da contratação compreende o período de 2 (dois) meses,
podendo ser renovado, por interesse das partes, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666,
de 1993.
1.7. Eventuais  alterações  de  data  e/ou  horário  serão  previamente  comunicados  à
Contratada.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. O Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  16ª  Região,  conforme Plano  Estratégico,
visando  o  alcance  dos  resultados  desejados,  o  cumprimento  da  sua  missão  e  o
fortalecimento  de sua imagem perante  a  sociedade e  de suas relações com outras
instituições, promove, durante o ano, diversos eventos.
2.2. A contratação  da  Anastácia  Lia  e  Banda  para  o  evento  de  Posse  dos  novos
dirigentes do Tribunal  Regional  do Trabalho da 16ª Região (TRT-16),  eleitos para o
biênio  2024-2025,  é  de  grande  importância  no  contexto  do  interesse  público.  Sua
interpretação  do  Hino  Nacional  promoverá  uma  experiência  única,  enriquecendo  o
significado do momento.  A presença da renomada artista  acrescenta uma dimensão
festiva  e  solene  à  cerimônia,  promovendo  um  ambiente  de  celebração  e
representatividade  cultural.  Ela  é  figura  reconhecida  que,  não  apenas  enriquece  o
evento com sua arte musical, mas também destaca e valoriza a diversidade cultural do
Maranhão. Além de atrair a atenção da comunidade local, a contratação contribui para o
engajamento  do  público  com o  tribunal,  fortalecendo  os  laços  entre  o  TRT-16  e  a
comunidade que serve. A presença de Anastácia Lia eleva a imagem e reputação do
tribunal,  associando-o  a  eventos  culturais  de  alta  qualidade  e  destacando  seu
comprometimento com a promoção da cultura e do entretenimento regional. A música
da artista criará um ambiente acolhedor e inspirador durante a cerimônia, influenciando
positivamente  a  experiência  dos  presentes.  Além disso,  ao  integrar  a  apresentação
artística ao contexto institucional da posse, o TRT-16 demonstra uma visão moderna e
aberta, reconhecendo a importância da arte na vida institucional. Ainda, a contratação
apoia a indústria cultural local, promovendo o desenvolvimento econômico e cultural da
região, tornando a cerimônia memorável, criando uma marca histórica para a gestão do
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biênio 2024-2025. Em resumo, a escolha estratégica de contratar Anastácia Lia vai além
do entretenimento, sendo uma decisão que valoriza a cultura, a representatividade e
contribui para a construção de uma imagem positiva do TRT-16 na comunidade e na
história institucional.
2.3.  Quanto à consagração pela opinião pública, o show artístico da cantora Anastácia
Lia  recebeu,  de  maneira  merecida,  a  indicação  como  “Revelação  em Musicais”  no
prestigioso Prêmio Bibi Ferreira 2023. Essa nomeação não apenas atesta o seu talento
excepcional,  mas  ressalta  sua  posição  de  destaque  no  cenário  teatral  brasileiro,
considerando que o Prêmio Bibi  Ferreira é reconhecido como a maior premiação do
teatro musical no Brasil. Acrescente-se, ainda, o fato da cantora integrar o elenco de
"Marrom,  O Musical",  uma produção que celebra os 50 anos de carreira  da icônica
Marrom,  Alcione  Nazareth.  Por  fim,  registre-se  que  a  Anastácia  é  integrante  da
academia Prêmio Multishow 2023 como jurada, premiação está de maior expressão da
música nacional. Ela não apenas conquista os palcos, mas também se destaca como
uma artista consagrada pela crítica especializada e pela opinião pública.  
2.4. Por fim, importante ressaltar que a Anastácia Lia possui trajetória de 12 anos na
música, composição e atuação, aliada ao impacto duradouro que exerce na audiência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A contratação de um show artístico para a posse dos novos dirigentes do Tribunal
Regional do Trabalho da 16ª Região (TRT-16) configura-se a solução mais adequada
uma vez que a presença de uma performance musical de alta qualidade adiciona um
componente  cultural  significativo  à  cerimônia,  enriquecendo  a  experiência  dos
participantes. Além disso, a música tem o poder de criar um ambiente solene e festivo,
contribuindo para a celebração da posse dos novos dirigentes. A contratação de um
show artístico  não  apenas  valoriza  a  cultura  local,  especialmente  ao  escolher  uma
artista maranhense, mas também fortalece os laços entre o tribunal e a comunidade ao
proporcionar um momento de entretenimento e celebração que é acessível e apreciado
por  diversos públicos.  Dessa forma,  a  inclusão de um show artístico  na posse não
apenas  atende  ao  interesse  público,  mas  também  eleva  a  experiência  do  evento,
tornando-o memorável e contribuindo para a construção de uma imagem institucional
positiva.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Apresentação  musical  e  profissionalismo  conforme  histórico  de  apresentações
anteriores, que levaram ao reconhecimento na área musical.
4.2. Interpretação  respeitosa  e  fiel  do  Hino  Nacional,  em  conformidade  com  as
diretrizes estabelecidas para execução do hino em eventos oficiais.
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4.3. O grupo musical  deverá ter  cuidado com a aparência,  postura correta e trajar
roupas bem talhadas.
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. VISTORIA
5.1. A avaliação prévia  do local  de execução dos serviços é imprescindível  para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h às 14h.

5.1.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá
estar  devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

5.1.2.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.1. Os  serviços  serão  prestados  no  Prédio-Sede  do  TRT  da  16ª  Região,  a  ser
realizado no dia 13 de dezembro de 2023, às 17h, na sala de sessões do Tribunal
Pleno, localizado à Av. Senador Vitorino Freire, nº 201, Areinha, CEP: 65.030-015, São
Luís/MA.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
7.1.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.1.2. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.
7.1.3.1. O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das  medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência.
7.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total  ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela
empregados.
7.1.5. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
7.1.6. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
7.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato.
7.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da contratada junto ao SICAF.

7.1.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará seguirá os seguintes parâmetros para
critérios de medição de pagamento:
a) Atendimento  integral  das  exigências  do  Termo  de  Referência  e  Proposta  da
Contratada; 
b) Qualidade dos serviços prestados; 
c) Pontualidade na execução dos serviços; 

7.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05,
de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.2.2. deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a
qualidade mínima exigida;
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7.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3.  DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado
do  término  da  realização  do  evento,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do contrato,  mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico.
7.3.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por  meio  de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e  revisões  finais  que  se  fizerem
necessários.
7.3.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento,  o  fiscal  técnico  do  contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos  serviços  realizados  em consonância  com os  indicadores  previstos,  que  poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1.1.2. O  Contratado  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
Provisório.
7.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
7.3.1.2.1. Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias contados
do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
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competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
7.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.3.3.2. Emitir  Termo  Circunstanciado,  quando  couber,  para  efeito  de  recebimento
definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações
apresentadas; e
7.3.3.3. Comunicar à  contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, observado o subitem 7.2.
7.3.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
inexigibilidade  de  licitação,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  25,  III,  da  Lei  n°
8.666/93.
8.2. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. Caso conste na Consulta de Situação da proponente/contratada a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude.
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
8.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.
8.6. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do

proponente/contratado  será  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele
abrangidos, ou por outros que satisfaçam a comprovação de regularidade fiscal.
8.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante

do  SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva
documentação atualizada.
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8.8. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos
de Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro da Pessoa Física (CPF);

8.9.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº  1.751,  de 02/10/2014,  do Secretário  da Receita  Federal  do Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações do Contratante:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o presente Termo de Referência e os termos de sua proposta.
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  e
encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis. 
9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
9.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
9.1.6. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  nota  fiscal/fatura
fornecida pela CONTRATADA.
9.1.7. Aplicar  ao Contratado sanções motivadas pela  inexecução total  ou parcial  do
Contrato;
9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo
Contratado;
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9.1.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
9.1.9.1. Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  5
(cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
9.1.11. Providenciar condições necessárias no tocante à segurança, estrutura de palco,
som e iluminação no evento.

9.2. É de inteira responsabilidade do CONTRATANTE, a paralisação do evento em
virtude de falta de energia elétrica, ou quaisquer caso fortuito, ficando o CONTRATADO
isento de culpa, e no direito do recebimento integral do contrato.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de

sua proposta, além de fornecer os materiais a serem disponibilizados, se for o caso, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

10.2. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato.

10.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.4. Comunicar ao fiscal do contrato, de forma imediata, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique durante a prestação dos serviços. 

10.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

10.6. Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93.
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10.7. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas,  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

10.8. Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento
das suas obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem da responsabilidade do
CONTRATANTE. 

11. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa. 

11.2. Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.  6º da
LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo
Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo
aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por
garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação
formulados. 

11.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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11.10. Bancos de dados formados a partir  de contratos administrativos,  notadamente
aqueles  que  se  proponham a  armazenar  dados  pessoais,  devem ser  mantidos  em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

11.10.1. Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato
interoperável,  a  fim de garantir  a  reutilização desses dados pela  Administração nas
hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao
tratamento  de  dados  pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993,  em razão de riscos de baixa probabilidade, com baixo grau de impacto e
danos aceitáveis, durante a execução contratual.

13. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

13.1. FORMA DE PAGAMENTO

13.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

13.1.2. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como emitida  a
ordem bancária para pagamento.

13.2. PRAZO DE PAGAMENTO

13.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal  ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.2.3. No caso de atraso pelo  Contratante,  os  valores  devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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13.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.3.1. A emissão da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida do recebimento  definitivo  do
objeto  da  contratação,  conforme  disposto  neste  instrumento  e/ou  no  Termo  de
Referência.

13.3.2.  Quando  houver  glosa  parcial  do  objeto,  o  contratante  deverá  comunicar  a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

13.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3.4. Havendo  erro  na apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante;

13.3.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou,  na  impossibilidade de acesso ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93.

13.3.6. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração deverá realizar consulta ao  SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

13.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua  notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

13.3.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
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de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

13.3.10. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

13.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

13.3.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.3.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. CESSÃO DE CRÉDITO

14.1.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

14.1.1.1. As  cessões  de  crédito  não  fiduciárias  dependerão  de  prévia  aprovação  do
contratante.

14.1.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de
termo  aditivo,  dependerá de  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.1.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas,  glosas e prejuízos causados à Administração,  sem prejuízo da utilização de
institutos  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do  pagamento  direto  previstos  na  IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
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15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Na ocorrência de inadimplência contratual de que possa ser responsabilizada a
CONTRATADA, ficará a mesma, incursa nas seguintes sanções: 

15.1.1. – Advertência por escrito; 

15.1.2. – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

15.1.3. –  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de
contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, pelo prazo de até
02 (dois) anos consecutivos; 

15.1.4. – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª
Região. 

15.1.5. As multas  previstas  nesta  cláusula  não  têm caráter  compensatório,  porém
moratório, e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA
da reparação  dos eventuais  danos,  perdas  ou prejuízos  que seu ato  punível
venha a acarretar à CONTRATANTE, podendo ser descontadas das faturas e/ou
saldos pendentes a serem pagos. 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma físico-financeiro.

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 78 da  Lei
8.666/93, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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16.3.2.1. Se a operação  implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  8.666/93  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 65 da Lei nº
8.666/93.

18.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do termo de contrato.

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  65 da
Lei nº 8.666/93.

19. PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar  a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93.

20. FORO 

21.  É  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  São  Luis-MA,  Seção  Judiciária  de
Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  55,  §2º  da  Lei  nº
8.666/93. 

Av. Senador Vitorino Freire, nº 201, Areinha
CEP: 65.030-015 São Luís/MA
Fone: (98) 2109-9301, e-mail: dgeral@trt16.jus.br

mailto:dgeral@trt16.jus.br


Poder Judiciário 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
22.1. O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$5.000,00,  conforme  proposta

comercial  fornecida pela Anastácia Lia Linhares dos Santos, na data de 04/12/2023,
com cópia juntada no Processo SEI nº 10868/2023.

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício.

São Luis/MA, datado e assinado eletronicamente.

FERNANDA CRISTINA MUNIZ MARQUES
Diretora-Geral
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